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TERMO DE CONTRATO Nº 03/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  1.748/2026 

 
CONTRATO nº 03/2026 REFERENTE À 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE KIT 

NATALIDADE, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA M DE L M 

BEZERRA COMERCIO, NA FORMA ABAIXO: 

 

A Prefeitura Municipal de Parnamirim/RN, por intermédio do(a) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE PARNAMIRIM, inscrito no CNPJ. 14.772.805/0001-68, com sede na Rua Aspirante 

Santos, 396, Santos Reis, Parnamirim/RN, nesta ato legalmente representado Pela 

Secretária Municipal de Assistência Social, Sr(a) FATIVAN ALVES MOURA DE PAIVA, 

brasileira,  ,CPF sob o nº   

 

doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa M DE L M BEZERRA COMERCIO, 

CNPJ Nº 49.695.571/0001-87, com sede à RUA DELMIRO GOUVEIA, 16, NEOPOLIS, 

NATAL/RN, CEP 59.086-010,  neste ato representada pela Sra, MARIA DE LOURDES 

MOURA BEZERRA, brasileiro, empresário, portador do RG. Nº  e CPF 

nº  conforme ato constitutivo da empresa ou procuração apresentada nos 

autos. Têm justos, acordados e contratados o negócio jurídico para o Aquisição de kit 

natalidade para atender para as demandas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social/SEMAS, que se regerá mediante todos os termos, cláusulas e condições que abaixo 

livremente aceitam, outorgam e se obrigam por si e por seus sucessores: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de KIT NATALIDADE, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

***.843.514-**

***.674.954-**
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1 

01 (UMA) BOLSA DE 
BEBÊ - Material em 
courino, com 
fechamento em zíper, 
alças de mão dupla e 
removíveis, com bolso 
frontal, medindo 
0.30x0.42x0.15cm em 
cores neutras  

UND 600 R$ 40,00 
R$ 

24.000,00 
BABY 

GERAÇÃO 

2 

01 (UM) SHAMPOO 
INFANTIL, neutro, 
dermatologicamente 
testado, com fórmula 
antialérgica - 200ml   

UND 600 R$ 10,00 
R$ 

6.000,00 
SKALINHA 

3 

01 (UMA) COLÔNIA 
PARA RECÉM-
NASCIDO, sem álcool, 
200ml  

UND 600 R$ 12,00 
R$ 

7.200,00 
SKALINHA 

4 

01 (UM) SABONETE 
INFANTIL, neutro, 
dermatologicamente 
testado, com fórmula 
antialérgica - 80g  

UND 600 R$ 4,00 
R$ 

2.400,00 
FLORA 

5 
01 (UM) PACOTE DE 

ALGODÃO - 25g  
PCT 600 R$ 2,00 

R$ 
1.200,00 

CREMER 

6 

01 (UM) PACOTE DE 
FRALDA 
DESCARTÁVEL básica, 
com supergel, barreiras 
impermeáveis, 
composição mínima 
celulose polímero 
superabsorvente, 
polipropileno, elásticos, 
adesivos aloe vera e 
vitamina E, tam. RN até 
4kg. (Pacote com no 
mínimo 34 unidades)  

PCT 600 R$ 30,00 
R$ 

18.000,00 
HUGGIES 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não se aplica. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos 

reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado no processo. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 

informado no Termo de Referência , exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, da data da 

apresentação da proposta, aplicando-se o índice da variação do IPCA-E exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.10. O reajuste será devido, exclusivamente a partir da data da solicitação, vedada a 

concessão de reajuste retroativo. 
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7.11. Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.12. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Proceder o pagamento nas formas e prazos estabelecidos. 

8.2. Fiscalizar e acompanhar o contrato, ficando essa obrigação sob a responsabilidade 

do fiscal do contrato do Órgão contratante. 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao licitante fornecedor. 

8.4. Comunicar à Licitante vencedora qualquer irregularidade constatada no 

cumprimento de suas obrigações. 

8.5. Aplicar as penalidades cabíveis por descumprimento do pactuado na Ata de 

Registro de Preços. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Entregar os materiais no prazo, na forma e nos locais estabelecido no Termo de 

Referência; 

9.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto licitado. 

9.3. Entregar produtos de boa qualidade e procedência, em embalagem intacta e 

lacrada, em conformidade com as especificações exigidas no certame. O prazo de validade 

na data da entrega não poderá ser inferior a 80% (oitenta por cento) da validade total, 

recomendada pelo fabricante, a partir da sua data de fabricação. 

9.4. Responsabilizar-se por todo o ônus referente a entrega dos produtos nos locais 

indicados pelo Contratante, dentro dos limites do Município de Parnamirim – RN; 

9.5. Entregar o material solicitado no prazo estabelecido no contrato; 

9.6. Efetuar a troca dos produtos que forem recusados pelo Órgão Contratante, devido 

ao não atendimento às especificações exigidas no certame, ou por vícios, defeitos e 

incorreções identificados, sem qualquer ônus para o Órgão Contratante, no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação acompanhada pelo Termo 

de recusa. 

9.7. Sempre prestar informações e esclarecimentos solicitados pelo Órgão Contratante. 

9.8. Obriga-se a efetuar a entrega dos materiais e a emitir as notas fiscais, conforme 

quantitativo estabelecido na nota de empenho. 

9.9. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão 

contratante ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos 

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 

estiver sujeita; 

9.10. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

9.11. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante 

nos parâmetros estabelecidos na Lei 14.133/2021. 

9.12. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos 

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste 

Termo de Referência; 
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9.13. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas 

obrigações; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não se aplica. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do compromisso 

assumido com os Órgãos da Administração Pública Municipal, as sanções administrativas 

aplicadas ao licitante serão as seguintes: 

11.1.1. Advertência; 

11.1.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

11.2. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar 

o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, 

apresentar documentação falsa, enseja o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Parnamirim 

- RN, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

11.3. Na hipótese de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará 

multa correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total adjudicado para o fornecedor; 

11.4. Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, em razão do descumprimento pelo 

Fornecedor Registrado de qualquer das condições estabelecidas para a prestação dos 

serviços objeto deste certame, implicará na aplicação de processo administrativo que 

poderá culminar na perda do direito de licitar com a Administração Pública por até 05 

cinco anos; 

11.5. O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 11.4 ensejará, 

além da sanção revista no próprio item, a sanção prevista no subitem 11.1.2 deste Termo 

de Referência; 

11.6. As multas a que se referem os itens acima serão descontadas dos pagamentos 

devidos pelos Órgãos de Administração Pública Municipal ou cobradas diretamente da 

Empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as 

demais sanções previstas nesta cláusula; 

11.7. Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as 

penalidades impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor 

sanção, a seu critério; 

11.8. O não atendimento a convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços, 

ato que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida; ou no caso de não 

regularização por parte da microempresa ou empresa de pequeno porte da documentação 

prevista no edital, no prazo também previsto no edital, acarretará em multa 

correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado para o fornecedor, sem 

prejuízo de outras cominações legais; 

11.9. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 

ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX). 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 

com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.1.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

12.1.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

12.1.6.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.2.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.2.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. A dotação Orçamentária relativa ao ano de 2026, será incluída por meio de 

apostilamento. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 

7.724, de 2012. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Parnamirim/RN para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
  

Parnamirim/RN, Data da assinatura eletrônica. 

 

FATIVAN ALVES MOURA DE PAIVA 
CONTRATANTE 

 

M DE LM BEZERRA COMERCIO 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS:  

1-  

2-    

M DE L M BEZERRA 
COMERCIO:49695571
000187

Assinado de forma digital por M DE 
L M BEZERRA 
COMERCIO:49695571000187 
Dados: 2026.01.23 16:24:40 -03'00'

Assinado digitalmente por
FATIVAN ALVES MOURA DE
PAIVA
Papel: Parte
(CPF 
Data: 26/01/2026 10:25:06 -03:00

***.843.514-**)
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